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EXMO JUIZ DA 3ª VARA CIVEL DA COMARCA DE GUARAPUVA, PARANÁ 

 

 

 

 

Ref.: 00217608-2018.8.16.0031 

J J SCHARAM ME, pessoa jur ídica de direito privado,  inscrita no CNPJ sob o n. 

72.112.428/0001-37, atualmente sem sede, porquanto inativa,  mas podendo receber 

intimações por meio de seu sócio,  também contestante, JOSÉ JAURI SCHARAM, 

brasi le iro, aposentado, inscrito no CPF/MF sob o n. 244.660.429-34, com endereço 

na BR-277, Km 373 – Rio das Mortes (em frente a Insam),  em Guarapuava, Paraná, 

sem endereço de e-mail para f ins processuais, por seus advogados signatários, com 

escritório profissional em timbre, onde recebem int imações, vêm, nos termos e 

prazos legais, apresentar  

CONTESTAÇÃO 

ao Pedido Falimentar epigrafado, ajuizado por  JOSÉ LOSSO FILHO, JOSILENE 

LOSSO E OSCAR LOSSO ,  todos já qualif icados, o que fazem pelas razões de fato e 

direito que seguem. 

SÍNTESE 

Os Autores ajuizaram pedido de decretação de falência em face da Pr imeira 

Contestante af irmando possuir um crédito decorrente de sentença condenatória 

oriunda dos autos de n. 003675-66.2014.8.16.0031, no importe atualizado de R$ 

199.724.33 (cento e noventa e nove mi l setecentos e vinte e quatro reais e tr inta e 

três centavos), cuja execução restou frustrada, circunstância que, segundo 

alegaram, permitiu o ingresso da pretensão fal imentar,  a teor do disposto no art. 

94, II da LRF. 

Todavia, a legis lação afeta ao pedido de falência impõe o atendimento de alguns 

requisi tos - inexistentes nos autos - conforme restará demonstrado, impondo o 

indeferimento do pedido, consequente ext inção do feito e aplicação das penalidades 

correlatas, o que desde já se requer.  
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AUSENCIA DE REQUISITO LEGAL PARA AFORAMENTO DO PEDIDO DE 

FALÊNCIA – NÃO COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO OU EXTINÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA “FRUSTRADO” – ENTENDIMENTO FIRME DO 

TJPR 

A despeito da legislação de regência estabelecer que o pedido de falência fundado 

em execução frustrada impõe-se a apresentação, pela parte autora, de certidão de 

objeto e pé dos autos executivos visando eventual  comprovação da tr íp l ice omissão 

do devedor, além da inequívoca suspensão ou extinção da execução individual, fato 

é que a parte ex adversa deixou de atender ao comando legal que lhe era imposto, 

pois, além de não trazer aos autos qualquer prova do status processual daquele 

cumprimento de sentença (suspensão ou extinção) também não se acautelou em 

comprovar eventual pedido, anterior o ajuizamento desta demanda, de suspensão 

daqueles autos.  

Note o Juízo, inclusive, que simples le itura da cert idão expedida pela 3ª Vara Cível 

de Guarapuava onde os autos de n. 0003675-66.2014.8.16.0031 tramitam resta 

comprovado o argumento que defendido , qual seja,  ausência de comprovação da 

suspensão do feito: 

 

E é nesse sentido, especialmente em decorrência da falta de comprovação por 

documento hábil e indispensável a viabi l izar o aforamento do pedido de falência 

amparado no inciso II do art. 94 da Lei 11.101/2005  (seja porque a cert idão é 

omissa seja porque a parte ex adversa não juntou qualquer comprovante no sentido 

da suspensão), que a demanda ora guerreada está fadada ao insucesso. 
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O entendimento jurisprudencial vai ao encontro do que ora se defende:  

Pedido de falência. Pleito fundado em execução frustrada. Sentença 

que julgou ext into o feito sem a resolução do mérito. Decisão 

mantida. Certidão que não comprova a suspensão da 

execução .  Recurso desprovido. (TJ-SP - APL: 

00127136720098260462 SP 0012713-67.2009.8.26.0462, Relator: 

Campos Mello, Data de Julgamento: 09/09/2015, 2ª Câmara 

Reservada de Direito Empresaria l, Data de Publicação: 25/09/2015)  

Isso porque o Credor, à toda obviedade, não pode cumular dois modos de cobrança 

do seu t ítulo executivo, sob pena de bis in idem. Tal racioc ínio encontra guarida na 

perspectiva de Marcelo Barbosa Scramone, para quem 

“o credor não poderá simultaneamente exigir o cumprimento na 

execução individual e a falência no procedimento específ ico. DEVE O 

CREDOR DEMONSTRAR, POR OCASIÃO DO PROTOCOLO DO SEU 

PEDIDO DE FALENCIA, QUE A EXECUÇÃO INDIVIDUAL QUE 

MOVIA EM FACE DO DEVEDOR ESTÁ SUSPENSA.  (Comentários à 

Lei de Recuperação de Empresas e Falência – 1ª Ed. Editora 

Saraiva).  

Sergio Campinho, na mesma l inha ora defendida, também aduz que 

 “hipótese distinta já se vislumbra quando o requerente da falência 

for o credor promovente da execução. A ele não é permit ido com a 

execução prosseguir paulat inamente ao pedido da quebra. Verif icado 

o fato jurídico ensejador da presunção da insolvência, deve o credor 

fazer uso de uma das duas opções: continuar com a execução ou 

requerer a falência do devedor. O que se obsta é o prosseguimento 

simultâneo dos feitos face a sua notória incompatibi l idade.  

Consistindo  a suspensão em uma situação jurídica provisória 

durante a qual o processo não perde a sua existência, mas 

sofre um paralização em seu curso, não é permitida a pratica 

de qualquer novo ato enquanto dure a referida crise, estando 

o seu conceito conformado com a impossibilidade de que se 

prossigam os dois processos; ” (Curso de Direito Comercial – 8 Ed. 

2017) 
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No caso desses autos, ainda mais grave é que, MESMO QUE A EXECUÇÃO 

SINGULAR ESTIVESSE SUSPENSA  (o que se admite para f ins de argumentação) 

IMPORTA REGISTRAR QUE OS AUTORES NÃO COMPROVARAM ESSE FATO 

POR OCASIÃO DO AFORAMENTO DO PEDIDO FALIMENTAR, não lhes sendo 

lícito, buscar fazê-lo agora, porquanto já configurada a hipótese de 

ausência de pressuposto para o pretendido decreto falimentar.  

Por outro lado, reconhece-se também que a jurisprudência no que não se manifesta 

no sentido de se exigir a EXTINÇÃO da execução indiv idual  como condição do 

ajuizamento do pedido de quebra , já que a Lei n.º 11.101/2005 não exige a 

extinção da execução. Contudo, a apresentação de certidão expedida pelo juízo em 

que se processa a execução com a informação da sobre a frustração do recebimento 

e a suspensão do processo executivo  é condição para que o feito possa 

prosseguir.  

Isso porque, multic i tada suspensão é um efeito ex legis da decretação da falência, 

conforme artigo 6º, da Lei n.º 11.101/2005.  

Nesse sentido,  a doutr ina de Fábio Ulhoa Coelho1: 

 “Para que não ocorra duplic idade visando a satisfação do mesmo 

direito, o pedido de falência com base na execução frustrada só 

pode ser ajuizado com a prova de suspensão desta.  É o 

entendimento sumulado no âmbito do TJSP , sumula 48: “Para 

ajuizamento com fundamento no art.  94, II, da Lei n. 11.101/2005, a 

execução singular anter iormente aforada deve ser suspensa .”. 

(Comentários à Lei de Falências e de recuperação de empresas. São 

Paulo: Saraiva, 2013, p. 93-94.) 

Fábio Ulhoa Coelho ainda leciona  que: 

 “para que não ocorra a duplic idade visando a satisfação do mesmo 

direito, o pedido de falência com base na execução frustrada só 

pode ser ajuizada com a prova de suspensão desta” . 

No mesmo sentido é a jurisprudência dominante do E. Tribunal de Justiça de São 

Paulo, conforme se nota pelas ementas a seguir transcri tas: 

                                                           

1 Lei de Falências e de Recuperação de Empresas, RT, 13ª ed., p. 355. 
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Apelação. Ação de falência por execução frustrada. Art.  94, II, da 

LRF. Trípl ice omissão da devedora não demonstrada. Execução  

trabalhista que não se encontrava suspensa na época da 

distribuição da presente demanda, em desacordo com a Súmula 48 

do TJSP. Devedora que efetuou o pagamento parcelado da dívida nos 

autos do processo trabalhista no curso da l ide. Pedido de quebra 

rejeitado. Lit igância de má-fé não configurada. Não caracterização 

de nenhuma das hipóteses do art. 80 do CPC. Recurso parcialmente 

provido. (TJSP; Apelação 1093659-47.2017.8.26.0100; Relator (a): 

HAMID BDINE; Órgão Julgador: 1ª Câmara Reservada de Direito 

Empresaria l; Foro Central  Cível - 1ª Vara de Falências e 

Recuperações Judicia is; Data do Julgamento: 26/09/2018; Data de 

Registro: 28/09/2018)  

Pedido de falência por execução frustrada (art. 94, II, da Lei 

11.101/2005). Sentença de extinção, sem resolução de mérito. 

Apelação dos autores. Ausência dos pressupostos para o 

decreto falimentar. Inexistência de prova efet iva de 

desistência ou de suspensão da ação de execução, 

contrariando a Súmula 48 deste TJ/SP e a jurisprudência das 

Câmaras Reservadas de Direito Empresarial.  Trípl ice omissão 

exigida pela lei fal imentar (ausência de pagamento, de depósito e de 

nomeação à penhora de bens sufic ientes para a satisfação do 

crédito) que tampouco foi demonstrada. Manutenção da sentença 

recorr ida, nos termos do art. 252 do RITJSP. Apelação desprovida.  

(TJSP; Apelação 1002110-80.2017.8.26.0576; Relator (a): CESAR 

CIAMPOLINI; Órgão Julgador: 1ª Câmara Reservada de Direito 

Empresaria l; Foro de São José do Rio Preto - 2ª Vara Cível; Data do 

Julgamento: 21/03/2018; Data de Registro: 21/03/2018)  

“Falência. Cobrança. Incompatibilidade. O processo de falência não deve ser desvirtuado para 

servir de instrumento de coação para a cobrança de dívidas. Considerando os graves resultados 

que decorrem da quebra da empresa, o seu requerimento merece ser examinado com 

rigor formal, e afastado sempre que a pretensão do credor seja tão somente a satisfação do 

seu crédito” (BRASIL. STJ, REsp 136.565/RS, 4ª Turma, rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, j. 

23.12.1998, DJ 14.6.1999, p. 198). 
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Portanto, diante da não comprovação nesse autos da suspensão da execução 

singular anteriormente ao ajuizamento desta demanda, sua ext inção é medida que 

se impõe.  

ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES – PREVISÃO LEGAL – ANALOGIA - 

AFASTAMENTO DO DECRETO FALIMENTAR 

O art. 96, inciso VIII da Lei 11 .101/2005 estabelece que não será decretada a 

falência quando a houver comprovada inatividade da empresa que se pretende a 

quebra pelo período de 02 anos anter iores ao ajuizamento da ação. 

A documentação que segue no anexo – DCTF´s comprovam que a ora Requerida 

está inativa há bem mais de dois anos, assim permanecendo at é a atualidade. 

Isso porque para que se possam ser cumpridos os objet ivos da falência não se 

decretará a quebra do empresário já afastado do mercado, cujos bens não mais 

existem, não podendo por isso, serv ir ao pagamento dos credores e ao 

reaproveitamento por outro empresário.  Nessa l inha de raciocínio, a execução 

concursal não pode sequer ter iníc io pois o efeito prático das ativ idades judicia is 

será nenhum. Não se arrecadarão bens nem serão satisfeitos os credores. Da í 

porque a cessação das atividades empresariais do devedor há mais de dois anos, 

nos termos do art. 96, VIII da LRF é um obstáculo à decretação da pretendida 

quebra. 

Nesses termos, emprestando o entendimento aplicado para o Art. 94, I da Lei 

11.101/2005, pugna-se pelo afastamento do pedido de quebra decorrente da 

inat ividade da Ré. 

REQUERIMENTOS 

Pelo acima exposto e pretendo provar o alegado por meio de todas as provas 

admitidas em direito,  requer-se a ext inção do feito fal imentar d iante da ausência de 

pressuposto processual hábil  à decretação da quebra, nos moldes do que 

apresentado além do afastamento do pedido de quebra diante da inat ividade 

comprovada da Ré pelo período para além dos 02 anos exigidos pela legislação. 

Requer-se, por f im, a condenação da autora nos ônus da sucumbência. 

 

Nos termos expostos,  pedem deferimento.  

Guarapuava, 10 de abri l  de 2019. 
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10/04/2019: JUNTADA DE PETIÇÃO DE CONTESTAÇÃO. Arq: Contestação
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FABIANA ANDREA FERNANDES LIMA PEREIRA 

OAB/PR 43.141 

ALESSANDRO FREDERICO DE PAULA 

OAB/PR 29.326 
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10/04/2019: JUNTADA DE PETIÇÃO DE CONTESTAÇÃO. Arq: Contestação
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PROJUDI - Processo: 0002176-08.2018.8.16.0031 - Ref. mov. 45.2 - Assinado digitalmente por Alessandro Frederico de Paula
10/04/2019: JUNTADA DE PETIÇÃO DE CONTESTAÇÃO. Arq: DOC. PESSOAL
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PROJUDI - Processo: 0019694-84.2013.8.16.0031 - Ref. mov. 23.4 - Assinado digitalmente por Alessandro Frederico de Paula,

11/12/2013: JUNTADA DE PETIÇÃO DE PROCURAÇÃO. Arq: Contrato Social
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PROJUDI - Processo: 0002061-89.2015.8.16.0031 - Ref. mov. 87.4 - Assinado digitalmente por Alessandro Frederico de Paula

03/11/2015: JUNTADA DE PETIÇÃO DE CONTESTAÇÃO. Arq: Contrato Social
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PROJUDI - Processo: 0002176-08.2018.8.16.0031 - Ref. mov. 45.3 - Assinado digitalmente por Alessandro Frederico de Paula
10/04/2019: JUNTADA DE PETIÇÃO DE CONTESTAÇÃO. Arq: Contrato Social
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PROJUDI - Processo: 0019694-84.2013.8.16.0031 - Ref. mov. 23.3 - Assinado digitalmente por Alessandro Frederico de Paula,

11/12/2013: JUNTADA DE PETIÇÃO DE PROCURAÇÃO. Arq: Contrato Social
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PROJUDI - Processo: 0002061-89.2015.8.16.0031 - Ref. mov. 87.3 - Assinado digitalmente por Alessandro Frederico de Paula

03/11/2015: JUNTADA DE PETIÇÃO DE CONTESTAÇÃO. Arq: Contrato Social
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PROJUDI - Processo: 0002176-08.2018.8.16.0031 - Ref. mov. 45.4 - Assinado digitalmente por Alessandro Frederico de Paula
10/04/2019: JUNTADA DE PETIÇÃO DE CONTESTAÇÃO. Arq: Contrato Social
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PROJUDI - Processo: 0002176-08.2018.8.16.0031 - Ref. mov. 45.5 - Assinado digitalmente por Alessandro Frederico de Paula
10/04/2019: JUNTADA DE PETIÇÃO DE CONTESTAÇÃO. Arq: Procuração
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PROJUDI - Processo: 0002176-08.2018.8.16.0031 - Ref. mov. 45.6 - Assinado digitalmente por Alessandro Frederico de Paula
10/04/2019: JUNTADA DE PETIÇÃO DE CONTESTAÇÃO. Arq: Procuração



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

RECIBO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS
D C T F  MENSAL - 3.4

CNPJ: 72.112.428/0001-37 Mês/Ano: JAN 2017
Nome Empresarial: J J SCHRAM
Declaração Retificadora: NÃO
Situação Especial: NÃO Data do Evento:             

TOTALIZAÇÃO DOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES APURADOS NO MÊS - R$

Saldo a PagarSaldo a PagarDébitos Apurados
em Quotas

IRPJ
IRRF
IPI
IOF
CSLL
PIS/PASEP
COFINS
CPMF
CIDE
RET/PAGAMENTO UNIFICADO DE TRIBUTOS
CSRF
COSIRF
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

              0,00              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00

              0,00              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00

TOTALIZAÇÃO DOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES APURADOS NO TRIMESTRE ANTERIOR - R$

Saldo a PagarDébitos Apurados

IRPJ
CSLL

  0,00               0,00

              0,00               0,00

A pessoa jurídica acima identificada declara, por seu representante legal, que permaneceu, durante todo o período de 1° de janeiro de 2017 até 31 

de janeiro de 2017, sem efetuar qualquer atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira.

DADOS DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA

Nome: JOSE JAURI SCHRAM                                           
CPF: 244.660.429-34
Telefone: (    )               Ramal:           FAX: (    )          
Correio Eletrônico:                                         

Declaração recebida via Internet

pelo Agente Receptor SERPRO

em 21/07/2017 às 09:50:34

2336198167

Atenção! Para retificar esta declaração será
         exigido este número de recibo:
         20.17.00.45.98-05

Versão: 3.40
20.17.00.45.98
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PROJUDI - Processo: 0002176-08.2018.8.16.0031 - Ref. mov. 45.7 - Assinado digitalmente por Alessandro Frederico de Paula
10/04/2019: JUNTADA DE PETIÇÃO DE CONTESTAÇÃO. Arq: dctf 2017



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

RECIBO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS
D C T F  MENSAL - 3.5

CNPJ: 72.112.428/0001-37 Mês/Ano: JAN 2016
Nome Empresarial: JJ SCHRAM -EPP
Declaração Retificadora: NÃO
Situação Especial: NÃO Data do Evento:             

TOTALIZAÇÃO DOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES APURADOS NO MÊS - R$

Saldo a PagarSaldo a PagarDébitos Apurados
em Quotas

IRPJ
IRRF
IPI
IOF
CSLL
PIS/PASEP
COFINS
CPMF
CIDE
RET/PAGAMENTO UNIFICADO DE TRIBUTOS
CSRF
COSIRF
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

              0,00              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00

              0,00              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00

TOTALIZAÇÃO DOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES APURADOS NO TRIMESTRE ANTERIOR - R$

Saldo a PagarDébitos Apurados
IRPJ
CSLL

  0,00               0,00
              0,00               0,00

A pessoa jurídica acima identificada declara, por seu representante legal, que permaneceu, durante todo o período de 1° de janeiro de 2016 até 31 
de janeiro de 2016, sem efetuar qualquer atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira.

Esta declaração foi entregue fora de prazo. Foi  emitida a Notificação  de  Lançamento  número  18.21.29.18.28.33-66  conforme
previsto no  art. 23  do  Decreto  nº  70.235, de  6 de  março de 1972.

DADOS DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA

Nome: JOSE JAURI SCHRAM                                           
CPF: 244.660.429-34
Telefone: (    )               Ramal:           FAX: (    )          
Correio Eletrônico:                                         

Declaração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO
em 10/04/2019 às 17:25:31

2829425694

Atenção! Para retificar esta declaração será
         exigido este número de recibo:
         22.18.88.93.21-17

Versão: 1.00
22.18.88.93.21
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PROJUDI - Processo: 0002176-08.2018.8.16.0031 - Ref. mov. 45.8 - Assinado digitalmente por Alessandro Frederico de Paula
10/04/2019: JUNTADA DE PETIÇÃO DE CONTESTAÇÃO. Arq: dctf 2016


